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PROJETO DE LEI Nº 8003 / 2025

DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE 
CONTROLE DA EMISSÃO DE RUÍDOS 
DECORRENTES DE ESCAPAMENTOS DE 
MOTOCICLETAS, SIMILARES E VEÍCULOS 
DE 4 RODAS NO MUNICÍPIO DE POUSO 
ALEGRE.

Autoria: Ver. Delegado Renato Gavião

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo 
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Considerando o interesse local, fica vedado no âmbito do município de Pouso Alegre a emissão de 
ruídos decorrentes de motocicletas, veículos similares e veículos de 4 (quatro) rodas que estejam 
modificados em relação à configuração original do fabricante.  

Parágrafo único. Para assegurar o cumprimento desta medida, os proprietários dos veículos devem manter 
o sistema de escapamento, o sistema de admissão de ar, os encapsulamentos, as barreiras acústicas e outros 
componentes do veículo que afetam diretamente a emissão de ruídos conforme a configuração original de 
fábrica ou devidamente autorizado pelo órgão competente.

Art. 2º Fica estabelecido que a fiscalização do cumprimento desta Lei será realizada pelos órgãos 
competentes do município de Pouso Alegre, que poderão, mediante constatação da infração, aplicar as 
sanções previstas em legislação específica. 

§ 1º Aplicar-se-á a Resolução nº 418, de 25 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(CONAMA) e suas atualizações, no que couber, para os limites máximos para a emissão de ruídos. 

§ 2º Os procedimentos de medição devem seguir o estabelecido na NBR nº 9.714/1999 e suas atualizações. 

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará as seguintes penalidades ao proprietário do 
veículo:

I - multa de 20 (vinte) UFMs (Unidade Fiscal do Município) no caso de infração cometida durante o período 
diurno, das 07h às 19h;

II - multa de 30 (trinta) UFMs no caso de infração cometida durante o período vespertino, das 19h às 22h;

III - multa de 35 (trinta e cinco) UFMs no caso de infração cometida durante o período noturno, das 22h às 
07h.

Parágrafo único. Em todos os casos previstos neste artigo, além de aplicação da respectiva multa, o 
proprietário ainda terá seu veículo apreendido, removido e recolhido em pátio credenciado, até sua 
regularização. Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).

https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: 53ZZ-BW94-4W0P-5R0S
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Art. 4º No caso de flagrante de infração próximo a escolas, hospitais ou outras instituições de saúde 
consideradas mais vulneráveis a ruídos, a multa estabelecida nesta Lei será aplicada em dobro. 

Art. 5° Em todas as penalidades sofridas será admitido recurso administrativo, a ser interposto no prazo de 
15 (quinze) dias após a autuação, devendo fazê-lo por escrito, endereçado à autoridade competente. 

§ 1º Na hipótese de o recurso ser julgado procedente, arquivar-se-á o processo, ficando cancelado o auto 
de infração e seus efeitos.

§ 2º Na hipótese de o recurso ser julgado improcedente, e os prazos de defesa esgotados, o autuado deverá 
efetuar o pagamento da multa, sob pena de inscrição em dívida ativa e posteriores medidas judiciais 
cabíveis.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 7 de fevereiro de 2025.

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: 53ZZ-BW94-4W0P-5R0S
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei objetiva destacar na legislação municipal a proibição da emissão de ruído 
proveniente do escapamento de motocicletas e veículos similares em desacordo com a configuração original 
do fabricante.

Um dos grandes problemas no trânsito é a poluição sonora. Infelizmente, não raramente presenciamos no 
trânsito motocicletas “espalhando sustos” pelas ruas com o desagradável barulho de um escapamento 
adulterado. Ruído demais incomoda e pode causar sérios danos à saúde, dependendo de sua intensidade.

Segundo estudos, as pessoas começam a perder a audição quando são expostas a sons a partir de 85 (oitenta 
e cinco) decibéis, por períodos prolongados e repetitivos. Desta forma, a morte da células auditivas é lenta 
e irreversível. Inclusive, o aumento no consumo de remédios para dormir, pode ser um indicativo do ruído 
em demasia em nossa sociedade, já que o cérebro humano aumenta o nível do cortisol, o hormônio do 
estresse, em situações de barulho elevado.

Nesse contexto, o excesso de ruído gera inúmeros problemas à saúde e ao bem-estar da coletividade, 
sobretudo às pessoas com transtorno do espectro autista, idosos, crianças, gestantes, lactentes, bem como, 
dos animais.

Além disso, a implementação desta medida como norma local permite uma fiscalização mais efetiva pelos 
agentes municipais. Sabemos que o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) já prevê punições para este tipo 
de infração, como multa e a retenção do veículo para regularização. Entretanto, como é de conhecimento 
geral, as medidas atualmente existentes não surtem o efeito desejado, e a prática de escapamentos 
adulterados continua a aumentar diariamente. 

Isso evidencia a necessidade urgente de uma abordagem mais específica e rigorosa por parte das autoridades 
municipais para combater este problema persistente e proteger cidadãos da exposição desnecessária a níveis 
prejudiciais de ruído.
Em Pouso Alegre, já acontece a operação conhecida como 'Randandan', que é realizada pela Polícia Militar 
e tem como de suas principais ações justamente a fiscalização de trânsito em combate a perturbação do 
sossego, já que o tema se trata de reclamação constante por parte dos cidadãos em inúmeros pontos da 
cidade.

Portanto, a inserção desta proibição na legislação municipal não só fortalece o arcabouço legal existente, 
mas também facilita a aplicação e o cumprimento das normas, contribuindo para a melhoria da qualidade 
de vida e do ambiente urbano como um todo. Com isso, proporcionar-se-á uma maior eficácia na 
fiscalização e um controle mais assertivo sobre essa prática danosa, visando garantir um ambiente urbano 
mais seguro e tranquilo para todos os cidadãos.
Diante do exposto e certos da compreensão de todos solicitamos a aprovação da propositura pelos nobres 
pares.

Sala das Sessões, em 07 de fevereiro de 2025.

Delegado Renato Gavião Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: 53ZZ-BW94-4W0P-5R0S
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VEREADOR

Sala das Sessões, em 7 de fevereiro de 2025.

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: 53ZZ-BW94-4W0P-5R0S

Página 5



Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as 
assinaturas, clique no link: https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=53ZZBW944W0P5R0S, 
ou vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se 
este documento é válido:

Código para verificação: 53ZZ-BW94-4W0P-5R0S

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: 53ZZ-BW94-4W0P-5R0S
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Pouso Alegre - MG, 27 de fevereiro de 2025.

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE

Autoria – Poder Legislativo/Vereador Fred Coutinho

 

Nos termos dos artigos 246 c/c 243, §2º-A, do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Pouso Alegre, analisa-se os aspectos de admissibilidade do Projeto de Lei nº 8.003/2025 de 

autoria do Vereador Delegado Renato Gavião que “DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE 

CONTROLE DA EMISSÃO DE RUÍDOS DECORRENTES DE ESCAPAMENTOS DE 

MOTOCICLETAS, SIMILARES E VEÍCULOS DE 4 RODAS NO MUNICÍPIO DE POUSO 

ALEGRE”.

1. RELATÓRIO:

O Projeto de Lei em análise objetiva destacar na legislação municipal a proibição da 

emissão de ruído proveniente do escapamento de motocicletas e veículos similares em desacordo 

com a configuração original do fabricante.

 

O Projeto de Lei: 

Art. 1º Considerando o interesse local, fica vedado no âmbito do município de 
Pouso Alegre a emissão de ruídos decorrentes de motocicletas, veículos 
similares e veículos de 4 (quatro) rodas que estejam modificados em relação 
à configuração original do fabricante.  

Parágrafo único. Para assegurar o cumprimento desta medida, os 
proprietários dos veículos devem manter o sistema de escapamento, o sistema 
de admissão de ar, os encapsulamentos, as barreiras acústicas e outros 
componentes do veículo que afetam diretamente a emissão de ruídos conforme 
a configuração original de fábrica ou devidamente autorizado pelo órgão 
competente.

Art. 2º Fica estabelecido que a fiscalização do cumprimento desta Lei será 
realizada pelos órgãos competentes do município de Pouso Alegre, que 
poderão, mediante constatação da infração, aplicar as sanções previstas em 
legislação específica. 

§ 1º Aplicar-se-á a Resolução nº 418, de 25 de novembro de 2009, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) e suas atualizações, no que couber, 
para os limites máximos para a emissão de ruídos. 

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: 2UB2-7AEP-077W-8DD0
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§ 2º Os procedimentos de medição devem seguir o estabelecido na NBR nº 
9.714/1999 e suas atualizações. 

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará as seguintes 
penalidades ao proprietário do veículo:

I - multa de 20 (vinte) UFMs (Unidade Fiscal do Município) no caso de 
infração cometida durante o período diurno, das 07h às 19h;

II - multa de 30 (trinta) UFMs no caso de infração cometida durante o período 
vespertino, das 19h às 22h;

III - multa de 35 (trinta e cinco) UFMs no caso de infração cometida durante 
o período noturno, das 22h às 07h.

Parágrafo único. Em todos os casos previstos neste artigo, além de aplicação 
da respectiva multa, o proprietário ainda terá seu veículo apreendido, 
removido e recolhido em pátio credenciado, até sua regularização.

Art. 4º No caso de flagrante de infração próximo a escolas, hospitais ou outras 
instituições de saúde consideradas mais vulneráveis a ruídos, a multa 
estabelecida nesta Lei será aplicada em dobro. 

Art. 5° Em todas as penalidades sofridas será admitido recurso 
administrativo, a ser interposto no prazo de 15 (quinze) dias após a autuação, 
devendo fazê-lo por escrito, endereçado à autoridade competente. 

§ 1º Na hipótese de o recurso ser julgado procedente, arquivar-se-á o 
processo, ficando cancelado o auto de infração e seus efeitos.

§ 2º Na hipótese de o recurso ser julgado improcedente, e os prazos de defesa 
esgotados, o autuado deverá efetuar o pagamento da multa, sob pena de 
inscrição em dívida ativa e posteriores medidas judiciais cabíveis.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Consta da Justificativa apresentada pelo nobre Edil: 

O presente Projeto de Lei objetiva destacar na legislação municipal a 
proibição da emissão de ruído proveniente do escapamento de motocicletas e 
veículos similares em desacordo com a configuração original do fabricante.

Um dos grandes problemas no trânsito é a poluição sonora. Infelizmente, não 
raramente presenciamos no trânsito motocicletas “espalhando sustos” pelas 
ruas com o desagradável barulho de um escapamento adulterado. Ruído 
demais incomoda e pode causar sérios danos à saúde, dependendo de sua 
intensidade.

Segundo estudos, as pessoas começam a perder a audição quando são 
expostas a sons a partir de 85 (oitenta e cinco) decibéis, por períodos 
prolongados e repetitivos. Desta forma, a morte da células auditivas é lenta e 
irreversível. Inclusive, o aumento no consumo de remédios para dormir, pode 
ser um indicativo do ruído em demasia em nossa sociedade, já que o cérebro 
humano aumenta o nível do cortisol, o hormônio do estresse, em situações de 
barulho elevado.

Nesse contexto, o excesso de ruído gera inúmeros problemas à saúde e ao bem-
estar da coletividade, sobretudo às pessoas com transtorno do espectro 
autista, idosos, crianças, gestantes, lactentes, bem como, dos animais.

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
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Além disso, a implementação desta medida como norma local permite uma 
fiscalização mais efetiva pelos agentes municipais. Sabemos que o Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB) já prevê punições para este tipo de infração, como 
multa e a retenção do veículo para regularização. Entretanto, como é de 
conhecimento geral, as medidas atualmente existentes não surtem o efeito 
desejado, e a prática de escapamentos adulterados continua a aumentar 
diariamente. 

Isso evidencia a necessidade urgente de uma abordagem mais específica e 
rigorosa por parte das autoridades municipais para combater este problema 
persistente e proteger cidadãos da exposição desnecessária a níveis 
prejudiciais de ruído.

Em Pouso Alegre, já acontece a operação conhecida como 'Randandan', que 
é realizada pela Polícia Militar e tem como de suas principais ações 
justamente a fiscalização de trânsito em combate a perturbação do sossego, 
já que o tema se trata de reclamação constante por parte dos cidadãos em 
inúmeros pontos da cidade.

Portanto, a inserção desta proibição na legislação municipal não só fortalece 
o arcabouço legal existente, mas também facilita a aplicação e o cumprimento 
das normas, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e do ambiente 
urbano como um todo. Com isso, proporcionar-se-á uma maior eficácia na 
fiscalização e um controle mais assertivo sobre essa prática danosa, visando 
garantir um ambiente urbano mais seguro e tranquilo para todos os cidadãos.
Diante do exposto e certos da compreensão de todos solicitamos a aprovação 
da propositura pelos nobres pares.

É o resumo do necessário

2. FUNDAMENTAÇÃO:

Consta do art. 243, §2º - A do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de 

Pouso Alegre que toda proposição recebida será protocolada, sendo que as proposições previstas 

nos incisos I, II, III, IV, IX e XII do art. 239, uma vez protocoladas, serão encaminhadas à 

Presidência da Câmara Municipal para despacho quanto à admissibilidade, nos termos do art. 

246, e consequente leitura no Expediente.

O art. 246 do Regimento Interno desta Casa de Leis disciplina que:

Art. 246. Não será aceita a proposição:
I - que versar sobre assuntos alheios à competência da Câmara;
II - que delegar a outro Poder atribuições privativas do Poder Legislativo;
III - que seja inconstitucional, ilegal ou ferir disposições regimentais;
IV - redigida de modo que não se saiba, pela simples leitura de seu texto, qual 
a providência pretendida;
V - quando emenda ou subemenda, não guarde direta relação com a 
proposição;
VI - seja idêntica ou semelhante a outra em tramitação, ou que disponha no 
mesmo sentido de lei, de decreto legislativo ou de resolução existentes, sem 
alterá-los ou revogá-los.

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
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§ 1º As proposições enquadradas no presente artigo serão restituídas ao autor 
pelo Presidente, no prazo de 10 (dez) dias, com justificativa expressamente 
fundamentada. (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)
§ 2º O autor, tendo recebido a proposição restituída, poderá instruí-la ou 
adequá-la de acordo com o despacho do Presidente, retornando-a ao setor 
competente com o mesmo número ou poderá recorrer da decisão à Mesa 
Diretora, no prazo de 10 (dias). (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)

Nesse sentido, o presente despacho de admissibilidade possui como premissa apenas e 

tão somente verificar se o Projeto de Lei apresentado não está por afrontar os incisos de I a VI do 

art. 246 do Regime Interno desta Casa de Leis, não sendo atribuição da Presidência a análise do 

mérito propriamente dito do referido projeto. 

O Projeto de Lei em questão, como já mencionado, objetiva destacar na legislação 

municipal a proibição da emissão de ruído proveniente do escapamento de motocicletas e veículos 

similares em desacordo com a configuração original do fabricante.

Sustenta em sua justificativa que um dos grandes problemas no trânsito é a poluição 

sonora. Infelizmente, não raramente presenciamos no trânsito motocicletas “espalhando sustos” 

pelas ruas com o desagradável barulho de um escapamento adulterado. Ruído demais incomoda 

e pode causar sérios danos à saúde, dependendo de sua intensidade.

Salienta que, segundo estudos, as pessoas começam a perder a audição quando são 

expostas a sons a partir de 85 (oitenta e cinco) decibéis, por períodos prolongados e repetitivos. 

Desta forma, a morte das células auditivas é lenta e irreversível. Inclusive, o aumento no consumo 

de remédios para dormir, pode ser um indicativo do ruído em demasia em nossa sociedade, já que 

o cérebro humano aumenta o nível do cortisol, o hormônio do estresse, em situações de barulho 

elevado.

Pois bem. O Projeto de Lei em análise, em que pese tratar de regulamentação de trânsito, 

diz respeito a qualidade de saúde dos cidadãos do município de Pouso Alegre (MG), vez que, 

possui como supedâneo a proteção auditiva, ao vedar a emissão de ruídos decorrentes de 

motocicletas, veículos similares e veículos de 4 (quatro) rodas que estejam modificados em 

relação à configuração original do fabricante.

Posta a controvérsia acima (legislação de trânsito e níveis de ruído), surge inegável 

necessidade de se estabelecer a existência ou não de competência legislativa, pois, no âmbito da 

competência temática, tanto União, como Município, têm competência para legislar sobre esses 

temas. A dúvida reside em saber se o desempenho da competência municipal invade sobejamente 

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
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a competência da União ou se mantém-se adstrita ao âmbito do interesse local. As soluções que 

decorrem de uma interpretação literal do Texto parecem não ser suficientes para esse exame.

Com efeito, a repartição constitucional de competências, matéria afeta à organização do 

Estado, compreende, de acordo com o Texto Constitucional: o estabelecimento de competência 

material exclusiva da União (art. 21); competência legislativa privativa da União (art. 22); 

competência material comum entre União, Estados e Municípios (art. 23), competência 

concorrente (art. 24), incluindo, neste ponto, as dos Municípios (art. 30, II), competência residual 

dos Estados; e competência local dos municípios (art. 30, I).

Ao meu sentir, S.M.J., muito embora seja a União competente para legislar sobre trânsito 

e transporte, seria simplesmente inconstitucional que o efeito da legislação, no caso o Código de 

Trânsito Brasileiro, pudesse impor níveis de tolerância de ruídos incompatíveis com a saúde da 

população local. É fato notório que um dos principais impactos ambientais nas cidades é causado 

pelo trânsito. Porque é um problema essencialmente ligado ao meio ambiente local, apenas se a 

legislação federal viesse a dispor, de forma clara e cogente – indicando as razões pelas quais é o 

ente federal o mais bem preparado para fazê-lo –, que os Municípios sobre ela não podem legislar, 

seria possível afastar a competência municipal para impor limites à emissão de poluentes por 

veículos automotores no âmbito da localidade.

No caso em tela, tal raciocínio impõe reconhecer que afastar a competência municipal 

para proteção ambiental em virtude de haver normas da União sobre o trânsito seria uma 

interpretação contrária ao federalismo de 1988. Isso porque, ao regular tema diverso do que foi 

disciplinado pela norma municipal, a União poderia impor um nível de tolerância à proteção de 

um bem de forma desproporcional a que poderia suportar o ente municipal. Frise-se, novamente, 

que não está a União impedida de fazê-lo, caso assim o justifique, invocando melhor competência 

técnica, conforme apregoa o princípio da subsidiariedade.

Sobre o tema, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no julgamento do RE 194.704 de 

Minas Gerais, o Ministro Edson Fachin assim ementou:

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI MUNICIPAL 4.253/85 DO 
MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. PREVISÃO DE IMPOSIÇÃO DE 
MULTA DECORRENTE DA EMISSÃO DE FUMAÇA ACIMA DOS 
PADRÕES ACEITOS. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE POR 
OFENSA À REGRA CONSTITUCIONAL DE REPARTIÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS FEDERATIVAS. INOCORRÊNCIA. NORMA 
RECEPCIONADA PELO TEXTO VIGENTE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. Nos casos em que a dúvida sobre a competência legislativa recai sobre 
norma que abrange mais de um tema, deve o intérprete acolher interpretação 
que não tolha a competência que detêm os entes menores para dispor sobre 
determinada matéria (presumption against preemption).
2. Porque o federalismo é um instrumento de descentralização política que 
visa realizar direitos fundamentais, se a lei federal ou estadual claramente 
indicar, de forma adequada, necessária e razoável, que os efeitos de sua 
aplicação excluem o poder de complementação que detêm os entes menores 
(clear statement rule), é possível afastar a presunção de que, no âmbito 
regional, determinado tema deve ser disciplinado pelo ente menor.
3. Na ausência de norma federal que, de forma nítida (clear statement rule), 
retire a presunção de que gozam os entes menores para, nos assuntos de 
interesse comum e concorrente, exercerem plenamente sua autonomia, 
detêm Estados e Municípios, nos seus respectivos âmbitos de atuação, 
competência normativa.
4. Recurso extraordinário a que se nega provimento. g.n.

Deste modo entendo inexistirem óbices para o prosseguimento deste Projeto de Lei, uma 

vez que, ressalvados posicionamentos contrários, não verifico violação aos incisos I a VI do art. 

246 do Regime Interno desta Casa, todavia, deverá ser objeto de amplo debate pelas Comissões 

em razão da importância da matéria. 

3. CONCLUSÃO:

Por tais razões, exara-se despacho favorável ao início do processo de tramitação do 

Projeto de Lei nº 8.003/2025, para ser submetido à análise do Departamento Jurídico e das 

Comissões Temáticas e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-se que este despacho 

inicial é de caráter opinativo, razão pela qual não se vincula as deliberações das Comissões 

Permanentes desta Casa de Leis.

Dr. Edson
Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG

Edson Raimundo Rosa Junior
Diretor de Assuntos Jurídicos / OAB/MG 115.063
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG

 

 

 

Pouso Alegre, 14 de março de 2025

 

 

 

PARECER JURÍDICO  

 

Autoria – Poder Legislativo 

 Nos termos do artigo 79 e seguintes, do Regimento Interno da Câmara Municipal, 

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei n° 8.003/2025, de autoria do Vereador 

Delegado Renato Gavião que “DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE CONTROLE DA 

EMISSÃO DE RUÍDOS DECORRENTES DE ESCAPAMENTOS DE 

MOTOCICLETAS, SIMILARES E VEÍCULOS DE 4 RODAS NO MUNICÍPIO DE 

POUSO ALEGRE”.

O Projeto de Lei em análise, assim dispõe:

“Art. 1º Considerando o interesse local, fica vedado no âmbito do município de Pouso Alegre a 
emissão de ruídos decorrentes de motocicletas, veículos similares e veículos de 4 (quatro) rodas 
que estejam modificados em relação à configuração original do fabricante.  

Parágrafo único. Para assegurar o cumprimento desta medida, os proprietários dos veículos 
devem manter o sistema de escapamento, o sistema de admissão de ar, os encapsulamentos, as 
barreiras acústicas e outros componentes do veículo que afetam diretamente a emissão de ruídos 
conforme a configuração original de fábrica ou devidamente autorizado pelo órgão competente.

Art. 2º Fica estabelecido que a fiscalização do cumprimento desta Lei será realizada pelos órgãos 
competentes do município de Pouso Alegre, que poderão, mediante constatação da infração, 
aplicar as sanções previstas em legislação específica. 

§ 1º Aplicar-se-á a Resolução nº 418, de 25 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA) e suas atualizações, no que couber, para os limites máximos para a 
emissão de ruídos. 

§ 2º Os procedimentos de medição devem seguir o estabelecido na NBR nº 9.714/1999 e suas 
atualizações. 

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará as seguintes penalidades ao 
proprietário do veículo:
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I - multa de 20 (vinte) UFMs (Unidade Fiscal do Município) no caso de infração cometida durante 
o período diurno, das 07h às 19h;

II - multa de 30 (trinta) UFMs no caso de infração cometida durante o período vespertino, das 19h 
às 22h;

III - multa de 35 (trinta e cinco) UFMs no caso de infração cometida durante o período noturno, 
das 22h às 07h.

Parágrafo único. Em todos os casos previstos neste artigo, além de aplicação da respectiva multa, 
o proprietário ainda terá seu veículo apreendido, removido e recolhido em pátio credenciado, até 
sua regularização.

Art. 4º No caso de flagrante de infração próximo a escolas, hospitais ou outras instituições de 
saúde consideradas mais vulneráveis a ruídos, a multa estabelecida nesta Lei será aplicada em 
dobro. 

Art. 5° Em todas as penalidades sofridas será admitido recurso administrativo, a ser interposto no 
prazo de 15 (quinze) dias após a autuação, devendo fazê-lo por escrito, endereçado à autoridade 
competente. 

§ 1º Na hipótese de o recurso ser julgado procedente, arquivar-se-á o processo, ficando cancelado 
o auto de infração e seus efeitos.

§ 2º Na hipótese de o recurso ser julgado improcedente, e os prazos de defesa esgotados, o autuado 
deverá efetuar o pagamento da multa, sob pena de inscrição em dívida ativa e posteriores medidas 
judiciais cabíveis.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”. 

FORMA

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme artigo 251, 

do Regimento Interno: 

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem por fim 

regular toda matéria legislativa de competência da Câmara e sujeita à 

sanção do Prefeito. 

INICIATIVA 

A iniciativa por parte do vereador encontra-se conforme o artigo 44, da Lei Orgânica do

Município. Assim prevê a legislação:

Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão da
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Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos previstos 

nesta Lei. 

Importante salientar que a matéria objeto do projeto de lei em análise não se encontra 

dentre aquelas cuja iniciativa seja privativa do chefe do Poder Executivo, listadas no artigo 45 da 

Lei Orgânica do Município.

COMPETÊNCIA

Conforme mencionado no despacho de admissibilidade “O Projeto de Lei em questão, 

como já mencionado, objetiva destacar na legislação municipal a proibição da emissão de ruído 

proveniente do escapamento de motocicletas e veículos similares em desacordo com a 

configuração original do fabricante”.

Na justificativa do Projeto de Lei em análise sustenta-se que um dos grandes problemas 

no trânsito é a poluição sonora. Desta forma, mostra-se necessário, para fins de definição de 

competência, analisar se prepondera o tema trânsito, cuja competência é privativa da União, ou 

proteção ao meio ambiente, cuja competência é concorrente entre os entes federativos, detendo 

os municípios competência legislativa, no âmbito do interesse local.

Conforme se depreende da leitura do acórdão proferido no Recurso Extraordinário n. 

194.704, quando a dúvida sobre a competência legislativa recai sobre norma que abrange mais de 

um tema, deve o intérprete acolher a interpretação que não tolha a competência que detêm os 

entes menores para dispor sobre determinada matéria (presumption against preemption).

No caso específico, tratava-se de Lei do Município de Belo Horizonte que impunha multa 

como decorrência da emissão de fumaça acima dos padrões aceitos, sendo que estava em 

discussão a competência legislativa municipal para estabelecer tal sanção administrativa.

Veja-se a ementa do referido Acórdão:

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI MUNICIPAL 
4.253/85 DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. PREVISÃO DE 
IMPOSIÇÃO DE MULTA DECORRENTE DA EMISSÃO DE 
FUMAÇA ACIMA DOS PADRÕES ACEITOS. ALEGAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE POR OFENSA À REGRA 
CONSTITUCIONAL DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
FEDERATIVAS. INOCORRÊNCIA. NORMA RECEPCIONADA PELO 
TEXTO VIGENTE. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Nos casos em que a dúvida sobre a competência legislativa recai 
sobre norma que abrange mais de um tema, deve o intérprete acolher 
interpretação que não tolha a competência que detêm os entes 
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menores para dispor sobre determinada matéria (presumption against 
preemption).

2. Porque o federalismo é um instrumento de descentralização política 
que visa realizar direitos fundamentais, se a lei federal ou estadual 
claramente indicar, de forma adequada, necessária e razoável, que os 
efeitos de sua aplicação excluem o poder de complementação que 
detêm os entes menores (clear statement rule), é possível afastar a 
presunção de que, no âmbito regional, determinado tema deve ser 
disciplinado pelo ente menor.

3. Na ausência de norma federal que, de forma nítida (clear statement 
rule), retire a presunção de que gozam os entes menores para, nos 
assuntos de interesse comum e concorrente, exercerem plenamente 
sua autonomia, detêm Estados e Municípios, nos seus respectivos 
âmbitos de atuação, competência normativa.

4. Recurso extraordinário a que se nega provimento. g.n.

 

Sendo assim, para fins de se analisar a competência legislativa, deve-se entender que o 

Projeto de Lei em análise versa sobre proteção ao meio ambiente, e não sobre trânsito.

Sobre a competência dos municípios para legislar sobre proteção ao meio ambiente, 

abordando também a questão da iniciativa parlamentar, pode-se citar, por elucidativa, a ementa 

do Acórdão do Recurso Extraordinário 732.686 do STF:

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 

REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO CONSTITUCIONAL, 

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. RECURSO INTERPOSTO 

EM FACE DE ACÓRDÃO EM ADI ESTADUAL. LEI 7.281/2011 

DO MUNICÍPIO DE MARÍLIA/SP. VALIDADE DE LEIS 

MUNICIPAIS SOBRE A PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE. 

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL. COMPETÊNCIA 

NORMATIVA DOS ENTES FEDERATIVOS MUNICIPAIS 

SOBRE DIREITO AMBIENTAL. CONSTITUCIONALIDADE 

MATERIAL. PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE, DISCIPLINA 

DAS RELAÇÕES DE CONSUMO E RESTRIÇÕES À LIBERDADE 

ECONÔMICA. COMPATIBILIDADE COM A GARANTIA 

CONSTITUCIONAL DA LIVRE INICIATIVA. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO.

1. O Município é competente para legislar concorrentemente sobre 

meio ambiente, no limite de seu interesse local e desde que tal 

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: KFMN-VA4F-S1A4-VW6A

Página 17



5 

 

regramento seja e harmônico com a disciplina estabelecida pelos 

demais entes federados.

2. É constitucional lei de iniciativa parlamentar que, sem que se 

modifique a estrutura ou a atribuição dos órgãos do Executivo, cria 

novas atribuições de fiscalização atribuídas ao poder público.

3. O exercício da atividade econômica e empresarial de forma protetiva 

ao meio ambiente é elemento integrante do conteúdo jurídico-

constitucional da livre iniciativa, em concretização do desenvolvimento 

sustentável.

4. É constitucionalmente válida a opção legislativa municipal de 

promover a obrigação de utilização de sacos plásticos biodegradáveis, 

em tratamento harmônico dos diversos pilares da ordem constitucional

econômica, viabilizando o mesmo desenvolvimento da atividade 

econômica empresarial de uma forma mais protetiva ao meio ambiente.

5. Tese de repercussão geral: “É constitucional – formal e 

materialmente – lei municipal que obriga à substituição de sacos e 

sacolas plásticos por sacos e sacolas biodegradáveis”.

6. Modulação dos efeitos da decisão, conferindo-se o prazo de 12 

(doze) meses, a contar da publicação da ata do presente julgamento, 

para que os órgãos públicos e os agentes privados alcançados pela lei

municipal possam se adaptar à incidência de suas disposições.

7. Recurso extraordinário CONHECIDO e PROVIDO.

Tal ementa é elucidativa, inicialmente, pois realça a competência dos municípios para 

legislar concorrentemente sobre meio ambiente, no limite de seu interesse local e desde que tal 

regramento seja e harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados.

Quanto a esse ponto, importante observar que o §1º do artigo 2º o Projeto de Lei determina 

que “Aplicar-se-á a Resolução nº 418, de 25 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente (CONAMA) e suas atualizações, no que couber, para os limites máximos para a 

emissão de ruídos”, estando assim em consonância com o previsto a nível federal.

No âmbito específico do caso em análise, que trata de proteção ambiental, a própria Lei 

Federal nº 6.938/81, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente, autoriza os municípios, 

observadas as normas e os padrões federais e estaduais, a elaborar normas supletivas e 

complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem 

estabelecidos pelo CONAMA, nos termos dos seus §§ 1º e 2º do artigo 6°.
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Por fim, a ementa acima citada também se mostra elucidativa ao de forma inequívoca 

esclarecer que “É constitucional lei de iniciativa parlamentar que, sem que se modifique a 

estrutura ou a atribuição dos órgãos do Executivo, cria novas atribuições de fiscalização atribuídas 

ao poder público”.

Assim, no caso em análise, não há que se falar em vício de iniciativa pelo fato de o Projeto 

de Lei criar novas atribuições de fiscalização, uma vez que não promove nenhuma modificação 

em estrutura ou atribuições dos órgãos do Executivo.

Diante de tudo o exposto, não se vislumbra nenhum óbice à regular tramitação do presente 

Projeto de Lei.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais e 

constitucionais, sendo que a questão de mérito político, quanto à conveniência e oportunidade, 

cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Deve-se esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de maioria de votos, 

desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 da Lei 

Orgânica Municipal e artigo 56, inciso III do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

 Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do 

Projeto de Lei 8.003/2025, para ser submetido à análise das ‘Comissões Temáticas’ da Casa e, 

posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que o parecer jurídico exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que 

a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis. 

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 

 

João Paulo de Aguiar Santos
Procurador – OAB/MG 120847
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 CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE 

Estado de Minas Gerais 

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre-MG - 37552-030 
Fones: (35) 3429-6500 / 3429-6501 - e-mail: cmpa@cmpa.mg.gov.br 

 

 

 

 

 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O Projeto de Lei n° 

8.003/2025, de autoria do Vereador Delegado Renato Gavião que “DISPÕE SOBRE OS 

CRITÉRIOS DE CONTROLE DA EMISSÃO DE RUÍDOS DECORRENTES DE 

ESCAPAMENTOS DE MOTOCICLETAS, SIMILARES E VEÍCULOS DE 4 RODAS NO 

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE”.  

 

RELATÓRIO 
 

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG, no uso de 

suas atribuições legais para exame o Projeto de Lei n° 8.003/2025, de autoria do Vereador Delegado 

Renato Gavião que “DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE CONTROLE DA EMISSÃO DE 

RUÍDOS DECORRENTES DE ESCAPAMENTOS DE MOTOCICLETAS, SIMILARES E 

VEÍCULOS DE 4 RODAS NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE”.  

 

FUNDAMENTAÇÃO DA RELATORIA 

 

 
 Em conformidade com as disposições estabelecidas nos artigos 67 e subsequentes do Regimento 

Interno desta Casa, aliados ao artigo 37 e seus parágrafos da Lei Orgânica do Município, é incumbência das 

Comissões Permanentes a análise e emissão de parecer acerca das proposições submetidas a elas. No que 

concerne a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação, delineada expressamente pelo artigo 68 da 

Resolução 1.172, de 04 de dezembro de 2012. 

 

Art. 68. Compete à Comissão de Legislação, Justiça e Redação:  

I – manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e 

regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico dos projetos 

de leis, emendas à lei orgânica e resoluções que tramitarem pela 

Câmara, ressalvadas as propostas de leis orçamentárias e os 

pareceres o Tribunal de Contas, citando, quando for o caso, o 

dispositivo constitucional, legal ou regimental;  

II – manifestar-se diante do veto do Chefe do Poder Executivo, 

com exceção dos projetos orçamentários, cuja manifestação ficará 

a cargo da Comissão de Administração. 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE 

Estado de Minas Gerais 
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Fones: (35) 3429-6500 / 3429-6501 - e-mail: cmpa@cmpa.mg.gov.br 

 

 

 

 No que se refere à iniciativa por parte do vereador encontra-se conforme o artigo 44, da Lei 

Orgânica do Município. Assim prevê a legislação:  

 

Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão 

da Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos 

previstos nesta Lei.  

 

 Dessa forma, ao retomar a análise do artigo 45 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, 

não se identifica, em nenhum de seus incisos, disposição que estabeleça a iniciativa exclusiva do Prefeito 

para o tema abordado no Projeto de Lei em questão.  

  

 O Projeto de Lei n° 8.003/2025, em análise visa a proibição da emissão de ruído proveniente do 

escapamento de motocicletas e veículos similares em desacordo com a configuração original do fabricante.  

 

 Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL à 

tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais à sua tramitação.  

 

CONCLUSÃO 

 

 Após análise do presente Projeto de Lei n° 8.003/2025, verificou-se que a proposta se encontra 

com todos os requisitos legais preenchidos.  

 

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER 

FAVORÁVEL, à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando o apto a ser apreciado pelo Plenário 

desta Edilidade. É o nosso parecer.  

Pouso Alegre, 20 de março de 2025. 

 

 

 
 
 

  

Fred Coutinho  Leandro Morais 

Presidente Secretario 

 

__________________________ 

Lívia Macedo  

Relatora 
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PARECER DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E AGROPECUÁRIO SOBRE O Projeto de 

Lei n° 8.003/2025, de autoria do Vereador Delegado Renato Gavião que “DISPÕE SOBRE 

OS CRITÉRIOS DE CONTROLE DA EMISSÃO DE RUÍDOS DECORRENTES DE 

ESCAPAMENTOS DE MOTOCICLETAS, SIMILARES E VEÍCULOS DE 4 RODAS NO 

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE” 

 

RELATÓRIO 

 

A Comissão de Meio Ambiente e Agropecuário de Pouso Alegre – MG, no uso de suas atribuições legais 

para exame do Projeto de Lei n° 8.003/2025, de autoria do Vereador Delegado Renato Gavião 

que “DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE CONTROLE DA EMISSÃO DE RUÍDOS 

DECORRENTES DE ESCAPAMENTOS DE MOTOCICLETAS, SIMILARES E 

VEÍCULOS DE 4 RODAS NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE” 

 

FUNDAMENTAÇÃO DA RELATORIA 

 

 Em conformidade com as disposições estabelecidas nos artigos 67 e subsequentes do 

Regimento Interno desta Casa, aliados ao artigo 37 e seus parágrafos da Lei Orgânica do Município, 

é incumbência das Comissões Permanentes a análise e emissão de parecer acerca das proposições 

submetidas a elas. No que concerne a esta Comissão de Meio ambiente e Agropecuária, delineada 

expressamente pelo artigo 71 - F da Resolução 1.172, de 04 de dezembro de 2012. 

 

Art. 71-F. Compete à Comissão de Meio ambiente e Agropecuária, no exercício de 
sua competência, analisar as proposições que versem sobre, dentre outros temas 
correlatos: (Redação dada pela Resolução nº 1.301, de 23/03/2023) 

I – meio ambiente e agropecuária; (Redação dada pela Resolu ção nº 1.301, de 
23/03/2023) 

II – medidas que se destinem à conservação da nature za e do meio ambiente; 
(Redação dada pela Resolução nº 1.301, de 23/03/2023)  

III – poluição ambiental nas áreas consideradas de preservação ambiental; (Redação 
dada pela Resolução nº 1.301, de 23/03/2023) 
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No que se refere à iniciativa por parte do vereador encontra-se conforme o artigo 44, da Lei 

Orgânica do Município. Assim prevê a legislação: 

 

Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou 

Comissão da Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na 

forma e nos casos previstos nesta Lei. 

 

A proposta apresentada pelo vereador está em conformidade com o artigo 44 da Lei Orgânica do 

Município, que estabelece: 

 

Após a devida análise do Projeto de Lei nº 8003/2025, constatou-se que a proposta atende 

a todos os requisitos legais exigidos.  

O Projeto de Lei n° 8.003/2025, em análise visa a proibição da emissão de ruído 

proveniente do escapamento de motocicletas e veículos similares em desacordo com a configuração 

original do fabricante. 

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer 

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos 

legais à sua tramitação 

CONCLUSÃO 

 

 Após análise do presente Projeto de Lei n° 8003/2025, verificou-se que a proposta se encontra com 

todos os requisitos legais preenchidos.  

 

Diante dos fatos narrados, a Comissão Meio Ambiente e Agropecuário EXARA PARECER 

FAVORÁVEL, à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando o apto a ser apreciado pelo Plenário desta 

Edilidade. É o nosso parecer.  

 

Pouso Alegre, 31 de Março de 2025. 

 

              ____________________________                                      ____________________________ 

    Odair Quincote  Ely da Auto Peças 

  Presidente Secretário 

__________________________ 

Fred Coutinho  

Relator 
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PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O Projeto de Lei n° 

8.003/2025, de autoria do Vereador Delegado Renato Gavião que “DISPÕE SOBRE OS 

CRITÉRIOS DE CONTROLE DA EMISSÃO DE RUÍDOS DECORRENTES DE 

ESCAPAMENTOS DE MOTOCICLETAS, SIMILARES E VEÍCULOS DE 4 RODAS NO 

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE” 

 

RELATÓRIO 

 

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG, no uso de suas 

atribuições legais para exame do Projeto de Lei n° 8.003/2025, de autoria do Vereador Delegado 

Renato Gavião que “DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE CONTROLE DA EMISSÃO 

DE RUÍDOS DECORRENTES DE ESCAPAMENTOS DE MOTOCICLETAS, 

SIMILARES E VEÍCULOS DE 4 RODAS NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE” 

 

FUNDAMENTAÇÃO DA RELATORIA 

 

 Em conformidade com as disposições estabelecidas nos artigos 67 e subsequentes do 

Regimento Interno desta Casa, aliados ao artigo 37 e seus parágrafos da Lei Orgânica do Município, 

é incumbência das Comissões Permanentes a análise e emissão de parecer acerca das proposições 

submetidas a elas. No que concerne a esta Comissão de Administração Pública, delineada 

expressamente pelo artigo 70 da Resolução 1.172, de 04 de dezembro de 2012. 

 

Art. 70 Compete à Comissão de Administração Pública, analisar as 

proposições que versem sobre Transporte, Obras, Agricultura, 

Indústria e Comércio, Plano Diretor e Serviços Públicos, dentre 

outras: 

I – exarar parecer sobre todos os processos atinentes à realização 

de obras e a execução de serviços pelo Município, suas autarquias, 

entidades paraestatais e concessionárias de serviços públicos no 

âmbito municipal;  

II  – criação, estruturação e atribuições da administração direta e 

indireta e das empresas nas quais o Município tenha participação; 

III - normas complementares de licitação, em todas as suas 

modalidades, e contratação de produtos, obras e serviços da  
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A proposta apresentada pelo vereador está em conformidade com o artigo 44 da Lei Orgânica do 

Município, que estabelece: 

 

Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão 

             da Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos 

previstos nesta Lei. 

 

Após a devida análise do Projeto de Lei nº 8003/2025, constatou-se que a proposta atende 

a todos os requisitos legais exigidos.  

O Projeto de Lei n° 8.003/2025, em análise visa a proibição da emissão de ruído 

proveniente do escapamento de motocicletas e veículos similares em desacordo com a configuração 

original do fabricante. 

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer 

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos 

legais à sua tramitação 

CONCLUSÃO 

 

 Após análise do presente Projeto de Lei n° 8003/2025, verificou-se que a proposta se encontra com 

todos os requisitos legais preenchidos.  

 

Diante dos fatos narrados, a Comissão Administração Pública EXARA PARECER 

FAVORÁVEL, à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando o apto a ser apreciado pelo Plenário desta 

Edilidade. É o nosso parecer.  

 

Pouso Alegre, 26 de Março de 2025. 

 

  

            Israel Russo Rogerinho da Policlínica 

Presidente Secretário 

__________________________ 

Fred Coutinho  

Relator 
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EMENDA Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 8003/2025

ACRESCENTA O ART. 6º E RENUMERA O 
SUBSEQUENTE AO PROJETO DE LEI Nº 
8.003/2025, QUE ‘’DISPÕE SOBRE OS 
CRITÉRIOS DE CONTROLE DA EMISSÃO DE 
RUÍDOS DECORRENTES DE 
ESCAPAMENTOS DE MOTOCICLETAS, 
SIMILARES E VEÍCULOS DE 4 RODAS NO 
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE''.

O Vereador signatário desta, no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos artigos 269 e seguintes do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, apresenta a seguinte 
Emenda Nº 1/2025 ao Projeto de Lei Nº 8003/2025:

Art. 1º Acrescente-se ao Projeto de Lei Nº 8003/2025, o seguinte art. 6º, renumerando-se o artigo 
subsequente: 

‘’Art. 6º. O Poder Executivo poderá destinar percentual da receita proveniente das sanções administrativas 
aplicadas com base nesta Lei para ações de apoio à fiscalização da poluição sonora, tais como:

I - aquisição, manutenção e calibração de equipamentos destinados à medição e moni-toramento de 
ruídos;

II - capacitação continuada de servidores públicos designados para a fiscalização e aplicação desta Lei;

III - campanhas educativas e ações de conscientização voltadas à redução da poluição sonora urbana.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos mencionados neste artigo deverá observar os critérios e 
prioridades definidos em regulamentação própria do Poder Executivo, respeitada a legislação orçamentária 
vigente.’’

Sala das Sessões, em 8 de abril de 2025.

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: 215U-FYKG-7Z0J-1W0T
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JUSTIFICATIVA

A presente Emenda Modificativa ao Projeto de Lei nº 8003/2025 tem como fina-lidade fortalecer os 
instrumentos de fiscalização e controle da poluição sonora no Muni-cípio de Pouso Alegre, por meio da 
autorização ao Poder Executivo para destinar per-centual da receita arrecadada com sanções administrativas 
aplicadas com base na referida lei.

A inserção do novo artigo, agora numerado como Art. 6º, visa garantir que parte dos valores arrecadados 
possa ser reinvestida em ações que promovam a efetividade da legislação, tais como a aquisição e 
manutenção de equipamentos específicos, capacitação dos agentes fiscalizadores e campanhas educativas 
junto à população.

É importante destacar que a proposta respeita a competência privativa do Poder Executivo no que se refere 
à criação de fundos e gestão orçamentária, ao prever que a destinação de recursos será feita por meio de 
regulamentação própria, respeitando os limites e diretrizes da legislação orçamentária vigente. Dessa forma, 
não se impõe qual-quer obrigatoriedade ao Executivo, mantendo-se a iniciativa dentro dos limites 
constitucionais e legais. Ademais, a renumeração do artigo original de nº 6 para 7 se faz necessária para a 
correta organização da proposição, em razão da inclusão do novo artigo.

Diante do exposto, submeto esta Emenda à apreciação dos nobres pares, certo de que contribuirá 
significativamente para o aprimoramento da política municipal de contro-le da poluição sonora, em 
benefício da qualidade de vida e do bem-estar da população pouso-alegrense.

Sala das Sessões, em 8 de abril de 2025.

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: 215U-FYKG-7Z0J-1W0T
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as 
assinaturas, clique no link: https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=215UFYKG7Z0J1W0T, 
ou vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se 
este documento é válido:

Código para verificação: 215U-FYKG-7Z0J-1W0T

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: 215U-FYKG-7Z0J-1W0T
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PARECER DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E AGROPECUÁRIO SOBRE A Emenda 

n°1 do Projeto de Lei n° 8.003/2025, de autoria do Vereador Delegado Renato Gavião que 

“ACRESCENTA O ART. 6º E RENUMERA O SUBSEQUENTE AO PROJETO DE LEI Nº 

8.003/2025, QUE ‘’DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE CONTROLE DA EMISSÃO DE 

RUÍDOS DECORRENTES DE ESCAPAMENTOS DE MOTOCICLETAS, SIMILARES E 

VEÍCULOS DE 4 RODAS NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE''. 

 

RELATÓRIO 

 

A Comissão de Meio Ambiente e Agropecuário da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG, no uso de suas 

atribuições legais para A Emenda n° 1 do Projeto de Lei n° 8.003/2025, de autoria do Vereador 

Delegado Renato Gavião que ACRESCENTA O ART. 6º E RENUMERA O SUBSEQUENTE 

AO PROJETO DE LEI Nº 8.003/2025, QUE ‘’DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE 

CONTROLE DA EMISSÃO DE RUÍDOS DECORRENTES DE ESCAPAMENTOS DE 

MOTOCICLETAS, SIMILARES E VEÍCULOS DE 4 RODAS NO MUNICÍPIO DE POUSO 

ALEGRE''. 

 

FUNDAMENTAÇÃO DA RELATORIA 

 

 Em conformidade com as disposições estabelecidas nos artigos 67 e subsequentes do 

Regimento Interno desta Casa, aliados ao artigo 37 e seus parágrafos da Lei Orgânica do 

Município, é incumbência das Comissões Permanentes a análise e emissão de parecer acerca 

das proposições submetidas a elas. No que concerne a esta Comissão de Meio ambiente e 

Agropecuária, delineada expressamente pelo artigo 71 - F da Resolução 1.172, de 04 de 

dezembro de 2012. 

Art. 71-F. Compete à Comissão de Meio ambiente e Agropecuária, no 

exercício de sua competência, analisar as proposições que versem sobre, 

dentre outros temas correlatos: (Redação dada pela Resolução nº 1.301, de 

23/03/2023) I – meio ambiente e agropecuária; (Redação dada pela Resolu 

ção nº 1.301, de 23/03/2023) II – medidas que se destinem à conservação 

da nature za e do meio ambiente; (Redação dada pela Resolução nº 1.301, 

de 23/03/2023) III – poluição ambiental nas áreas consideradas de 

preservação ambiental; (Redação dada pela Resolução nº 1.301, de 

23/03/2023).  
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A proposta apresentada pelo vereador está em conformidade com o artigo 44 da Lei Orgânica do 

Município, que estabelece: 

Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão 

             da Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos 

previstos nesta Lei. 

No que se refere à competência municipal para legislar sobre o tema, a iniciativa não viola a 

prerrogativa exclusiva do chefe do Poder Executivo. 

 

Após a devida análise da Emenda n° 1 do Projeto de Lei nº 8003/2025, constatou-se 

que a proposta atende a todos os requisitos legais exigidos. 

 A Emenda n° 1 do Projeto de Lei n° 8.003/2025, em análise visa os critérios de 

controle da emissão de ruídos decorrentes de escapamentos de motocicletas, similares e 

veículos de 4 rodas no município de Pouso Alegre. 

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer 

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados 

obstáculos legais à sua tramitação. 

 

CONCLUSÃO 

 

 Após análise da presente Emenda n°1 do  Projeto de Lei n° 8.003/2025, verificou-se que a proposta 

se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.  

 

Diante dos fatos narrados, a Comissão Administração Pública EXARA PARECER 

FAVORÁVEL, à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando o apto a ser apreciado pelo Plenário desta 

Edilidade. É o nosso parecer.  

Pouso Alegre, 08 de Abril de 2025. 

 

 

  

                             Odair Quincote                           Ely da Auto Peças 

Presidente Secretário 

__________________________ 

Fred Coutinho  

Relator 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG

 

 

 

Pouso Alegre, 08 de abril de 2025

 

 

 

PARECER JURÍDICO  

 

Autoria – Poder Legislativo 
 Nos termos do artigo 79 e seguintes, do Regimento Interno da Câmara Municipal, passamos a 

analisar os aspectos legais referentes à Emenda nº 01/2025 ao Projeto de Lei n° 8.003/2025, de autoria 

do Vereador Davi Andrade. O Projeto de Lei objeto da Emenda “DISPÕE SOBRE OS 

CRITÉRIOS DE CONTROLE DA EMISSÃO DE RUÍDOS DECORRENTES DE 

ESCAPAMENTOS DE MOTOCICLETAS, SIMILARES E VEÍCULOS DE 4 

RODAS NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE”.

Sobre a possibilidade de os Vereadores proporem emendas aos Projetos de Resolução 

assim dispõe o Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre:

Art. 269. Emenda é a proposição apresentada por Vereadores, por 

Comissão ou pela Mesa, que visa a alterar parte do projeto a que se 

refere.

Constata-se, assim, que não há nenhum óbice formal à apresentação, pelo Vereador 

subscritor, da Emenda nº 01/2025 ao Projeto de Lei nº 8.003/2025, havendo, em verdade, previsão 

expressa sobre tal possibilidade no Regimento Interno desta Câmara Municipal.

Quanto ao momento de apresentação da Emenda em análise, deve-se destacar que o fato 

de o Projeto de Lei nº 1.368/2025 já ter sido aprovado em primeira votação não configura nenhum 

empecilho, uma vez que há previsão expressa no Regimento Interno, especificamente no 

parágrafo único do artigo 271, no sentido de ser possível emendar em segunda discussão 

proposições já discutidas e aprovadas em primeiro turno. Segue transcrição do artigo mencionado:

Art. 271. Aos Vereadores é assegurado apresentar emendas a partir do 

recebimento da proposição principal até a discussão em plenário.

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: WPZ0-BXEW-797W-20FG
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Parágrafo único. As proposições discutidas e aprovadas em primeiro 

turno poderão ser emendadas em segunda discussão.

Quanto ao seu teor, pode-se afirmar que não há vício de iniciativa, nem usurpação de 

competência legislativa da União e do Estado de Minas Gerais. Remete-se, aqui, a fim de subsidiar 

esta conclusão, ao Parecer Jurídico n° 171/2025, exarado quando da análise do Projeto de Lei n° 

8.003/2025.

Quanto à iniciativa por parte do Vereador, importante mencionar que a Emenda em 

análise não interfere na estrutura administrativa nem cria novas atribuições aos órgãos do Poder 

Executivo, trazendo apenas um faculdade legal.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais e 

constitucionais, sendo que a questão de mérito político, quanto à conveniência e oportunidade, 

cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário desta Casa de Leis.

CONCLUSÃO

 Por tais razões, após análise da Emenda n° 01/2025 ao Projeto de Lei n° 8003/2025 

exara-se parecer favorável ao seu regular processo de tramitação, para ser submetido à análise 

das ‘Comissões Temáticas’ da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

 Salienta-se que o parecer jurídico exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que 

a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis. 

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 

 

João Paulo de Aguiar Santos
Procurador – OAB/MG 120847

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: WPZ0-BXEW-797W-20FG

Página 33



Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as 
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ou vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se 
este documento é válido:

Código para verificação: WPZ0-BXEW-797W-20FG
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 CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE 

Estado de Minas Gerais 
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(35) 3429-6500 / 3429-6501 - e-mail: cmpa@cmpa.mg.gov.br 

 

 

 

 

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 

A EMENDA 01 DO PROJETO DE LEI Nº 8003/2025, DE AUTORIA DO VEREADOR 

DAVI ANDRADE QUE ACRESCENTA O ART. 6º E RENUMERA O SUBSEQUENTE AO 

PROJETO DE LEI Nº 8.003/2025, QUE ‘’DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE CONTROLE DA 

EMISSÃO DE RUÍDOS DECORRENTES DE ESCAPAMENTOS DE MOTOCICLETAS, 

SIMILARES E VEÍCULOS DE 4 RODAS NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE''. 

 

I - RELATÓRIO 
 

A presente Emenda nº 1/2025 ao Projeto de Lei nº 8003/2025 propõe a inclusão 

do Art. 6º no texto original, estabelecendo que o Poder Executivo possa destinar percentual 

da receita oriunda das sanções administrativas para a implementação de medidas de apoio à 

fiscalização da poluição sonora. Entre as medidas previstas estão a aquisição de equipamen-

tos, capacitação de servidores e campanhas educativas. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

 

Nos termos do artigo 70, inciso II, do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Pouso Alegre, compete à Comissão Permanente de Administração Pública: 

 

Art. 70. Compete à Comissão de Administração Pública, 

entre outras atribuições: 

II – opinar sobre proposições e matérias relativas à 

organização dos serviços públicos e à estrutura 

administrativa da Câmara Municipal e do Poder 

Executivo. 

 

A presente proposição está diretamente vinculada à organização e à estrutura 

funcional da Câmara Municipal, razão pela qual é de competência desta Comissão sua 

análise e parecer. 

 

III - ANÁLISE 
 

A Comissão de Administração Pública considera que a Emenda está em confor-

midade com os princípios da gestão pública eficiente e com o interesse público. A previsão 

de alocação de recursos provenientes das sanções administrativas para a fiscalização e edu-

cação ambiental é coerente com a necessidade de aprimoramento das políticas públicas de 

combate à poluição sonora no município. 
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A medida também está alinhada com os princípios da legalidade e da eficiência, 

conforme estabelecido no artigo 37 da Constituição Federal, que determina a observância 

dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na admi-

nistração pública. Além disso, a destinação de recursos oriundos de sanções administrativas 

para fins específicos de interesse coletivo encontra respaldo na Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), que exige planejamento e transparência na exe-

cução orçamentária. 

No âmbito municipal, a regulamentação da destinação de recursos arrecadados 

por sanções administrativas pode ser feita por meio de decreto do Poder Executivo, conforme 

previsto no artigo 44 da Lei nº 4.320/1964, que trata sobre a vinculação de receitas a des-

pesas específicas, respeitando a legislação orçamentária vigente. 

A inclusão da capacitação continuada dos servidores públicos e a promoção de 

campanhas educativas reforçam o caráter preventivo da norma, evitando a necessidade de 

medidas exclusivamente repressivas e alinhando-se ao disposto na Política Nacional do 

Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981), que prioriza a educação ambiental e o controle da 

poluição sonora. 

 

IV – VOTO DO RELATOR 
 

Diante do exposto, a Comissão de Administração Pública manifesta-se Parecer 

Favorável à aprovação da Emenda nº 1/2025 ao Projeto de Lei nº 8003/2025, considerando 

sua pertinência e consonância com os objetivos da legislação proposta, bem como seu em-

basamento na legislação vigente. 

 

 

Sala das sessões, 08 de abril de 2025. 

 

 

 

 

 

Israel Russo Leandro Morais Rogérinho da Policlínica 

Presidente Relator Secretário 
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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O Emenda nº 

01/2025 ao Projeto de Lei n° 8.003/2025, de autoria do Vereador Davi Andrade. O Projeto de Lei 

objeto da Emenda “DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE CONTROLE DA EMISSÃO DE 

RUÍDOS DECORRENTES DE ESCAPAMENTOS DE MOTOCICLETAS, SIMILARES E 

VEÍCULOS DE 4 RODAS NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE”.  

 

RELATÓRIO 
 

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG, no uso de 

suas atribuições legais para exame o Emenda nº 01/2025 ao Projeto de Lei n° 8.003/2025, de autoria 

do Vereador Davi Andrade. O Projeto de Lei objeto da Emenda “DISPÕE SOBRE OS 

CRITÉRIOS DE CONTROLE DA EMISSÃO DE RUÍDOS DECORRENTES DE 

ESCAPAMENTOS DE MOTOCICLETAS, SIMILARES E VEÍCULOS DE 4 RODAS NO 

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE”.  

 

FUNDAMENTAÇÃO DA RELATORIA 

 

 
 Em conformidade com as disposições estabelecidas nos artigos 67 e subsequentes do Regimento 

Interno desta Casa, aliados ao artigo 37 e seus parágrafos da Lei Orgânica do Município, é incumbência das 

Comissões Permanentes a análise e emissão de parecer acerca das proposições submetidas a elas. No que 

concerne a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação, delineada expressamente pelo artigo 68 da 

Resolução 1.172, de 04 de dezembro de 2012. 

 

Art. 68. Compete à Comissão de Legislação, Justiça e Redação:  

I – manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e 

regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico dos projetos 

de leis, emendas à lei orgânica e resoluções que tramitarem pela 

Câmara, ressalvadas as propostas de leis orçamentárias e os 

pareceres o Tribunal de Contas, citando, quando for o caso, o 

dispositivo constitucional, legal ou regimental;  

II – manifestar-se diante do veto do Chefe do Poder Executivo, 

com exceção dos projetos orçamentários, cuja manifestação ficará 

a cargo da Comissão de Administração. 
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 Acerca da possibilidade de os Vereadores apresentarem emendas aos Projetos de Resolução, o 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre estabelece o seguinte:  

 

Art. 269. Emenda é a proposição apresentada por Vereadores, 

por Comissão ou pela Mesa, que visa a alterar parte do projeto a 

que se refere.  

 

 Verifica-se, portanto, a inexistência de qualquer impedimento formal à apresentação da Emenda nº 

01/2025 ao Projeto de Lei nº 8.003/2025 pelo Vereador subscritor, havendo, inclusive, previsão expressa no 

Regimento Interno desta Câmara Municipal que ampara tal iniciativa.  

 

 No que se refere ao momento de apresentação da Emenda em análise, é importante destacar que a 

aprovação do Projeto de Lei nº 1.368/2025 em primeira votação não representa qualquer impedimento. Isso 

porque o Regimento Interno, em seu artigo 271, parágrafo único, prevê expressamente a possibilidade de 

apresentação de emendas durante a segunda discussão de proposições já apreciadas e aprovadas em 

primeiro turno. Segue, abaixo, a transcrição do referido dispositivo:  

  

Art. 271. Aos Vereadores é assegurado apresentar emendas a 

partir do recebimento da proposição principal até a discussão em 

plenário. 

Parágrafo único. As proposições discutidas e aprovadas em 

primeiro turno poderão ser emendadas em segunda discussão.  

 

 O Emenda nº 01/2025 ao Projeto de Lei n° 8.003/2025, tem como finalidade fortalecer os 

instrumentos de fiscalização e controle da poluição sonora no Município de Pouso Alegre, por meio da 

autorização ao Poder Executivo para destinar percentual da receita arrecadada com sanções administrativas 

aplicadas com base na referi-da lei.  

 

 Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL à 

tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos legais à sua tramitação.  

 

CONCLUSÃO 

 
 Após análise do presente Emenda nº 01/2025 ao Projeto de Lei n° 8.003/2025, verificou-se que a 

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.  
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Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER 

FAVORÁVEL, à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando o apto a ser apreciado pelo Plenário 

desta Edilidade. É o nosso parecer.  

 

Pouso Alegre, 08 de abril de 2025. 

 

 

 
 
 

  

Fred Coutinho  Leandro Morais 

Presidente Secretario 

 

__________________________ 

Lívia Macedo  

Relatora 
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PROJETO DE LEI Nº 8003 / 2025

DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE 
CONTROLE DA EMISSÃO DE RUÍDOS 
DECORRENTES DE ESCAPAMENTOS DE 
MOTOCICLETAS, SIMILARES E VEÍCULOS 
DE 4 RODAS NO MUNICÍPIO DE POUSO 
ALEGRE.

Autoria: Ver. Delegado Renato Gavião

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo 
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Considerando o interesse local, fica vedado no âmbito do município de Pouso Alegre a emissão de 
ruídos decorrentes de motocicletas, veículos similares e veículos de 4 (quatro) rodas que estejam 
modificados em relação à configuração original do fabricante.  

Parágrafo único. Para assegurar o cumprimento desta medida, os proprietários dos veículos devem manter 
o sistema de escapamento, o sistema de admissão de ar, os encapsulamentos, as barreiras acústicas e outros 
componentes do veículo que afetam diretamente a emissão de ruídos conforme a configuração original de 
fábrica ou devidamente autorizado pelo órgão competente.

Art. 2º Fica estabelecido que a fiscalização do cumprimento desta Lei será realizada pelos órgãos 
competentes do município de Pouso Alegre, que poderão, mediante constatação da infração, aplicar as 
sanções previstas em legislação específica. 

§ 1º Aplicar-se-á a Resolução nº 418, de 25 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(CONAMA) e suas atualizações, no que couber, para os limites máximos para a emissão de ruídos. 

§ 2º Os procedimentos de medição devem seguir o estabelecido na NBR nº 9.714/1999 e suas atualizações. 

Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará as seguintes penalidades ao proprietário do 
veículo:

I - multa de 20 (vinte) UFMs (Unidade Fiscal do Município) no caso de infração cometida durante o período 
diurno, das 07h às 19h;

II - multa de 30 (trinta) UFMs no caso de infração cometida durante o período vespertino, das 19h às 22h;

III - multa de 35 (trinta e cinco) UFMs no caso de infração cometida durante o período noturno, das 22h às 
07h.

Parágrafo único. Em todos os casos previstos neste artigo, além de aplicação da respectiva multa, o 
proprietário ainda terá seu veículo apreendido, removido e recolhido em pátio credenciado, até sua 
regularização. Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).

https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: J746-0201-H217-0635
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Art. 4º No caso de flagrante de infração próximo a escolas, hospitais ou outras instituições de saúde 
consideradas mais vulneráveis a ruídos, a multa estabelecida nesta Lei será aplicada em dobro. 

Art. 5º Em todas as penalidades sofridas será admitido recurso administrativo, a ser interposto no prazo de 
15 (quinze) dias após a autuação, devendo fazê-lo por escrito, endereçado à autoridade competente. 

§ 1º Na hipótese de o recurso ser julgado procedente, arquivar-se-á o processo, ficando cancelado o auto 
de infração e seus efeitos.

§ 2º Na hipótese de o recurso ser julgado improcedente, e os prazos de defesa esgotados, o autuado deverá 
efetuar o pagamento da multa, sob pena de inscrição em dívida ativa e posteriores medidas judiciais 
cabíveis.

Art. 6º O Poder Executivo poderá destinar percentual da receita proveniente das sanções administrativas 
aplicadas com base nesta Lei para ações de apoio à fiscalização da poluição sonora, tais como:

I - aquisição, manutenção e calibração de equipamentos destinados à medição e monitoramento de ruídos;

II - capacitação continuada de servidores públicos designados para a fiscalização e aplicação desta Lei;

III - campanhas educativas e ações de conscientização voltadas à redução da poluição sonora urbana.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos mencionados neste artigo deverá observar os critérios e 
prioridades definidos em regulamentação própria do Poder Executivo, respeitada a legislação orçamentária 
vigente.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 8 de abril de 2025.

Dr. Edson Lívia Macedo
PRESIDENTE DA MESA 1ª SECRETÁRIA

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: J746-0201-H217-0635

Página 41



Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as 
assinaturas, clique no link: https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=J7460201H2170635, ou 
vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: J746-0201-H217-0635

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: J746-0201-H217-0635

Página 42

https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=J7460201H2170635
https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar


CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE

ESTADO DE MINAS GERAIS | ph
n Pe

Pouso Alegre/MG, 9 de abril de 2025. d ) y
)

Ofício Nº 102/2025 Q

Senhor Prefeito, jar
Encaminho a V. Exa. para as providências necessárias, as proposições

analisadas, discutidas e aprovadas na Sessão Ordinária realizada no dia 8 de abril de 2025, sendo:

 
PROJETOS DE LEI:

Projeto de Lei Nº 8003/2025 DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE CONTROLE DA EMISSÃO
DE RUÍDOS DECORRENTES DE ESCAPAMENTOS DE MOTOCICLETAS, SIMILARES E
VEICULOS DE 4 RODAS NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE.

Projeto de Lei Nº 8036/2025 ALTERA O ANEXO I DA LEI MUNICIPAL Nº 5.787, DE 24 DE
JANEIRO DE 2017, QUE “DISPÕE SOBRE A REORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA
CAMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE ESPECIFICAMENTEQUANTO AOS CARGOS
COMISSIONADOSEFUNÇÕES GRATIFICADAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

REQUERIMENTO

Requerimento nº 52/2025 Requer informações e esclarecimentosacerca dos serviços de recolhimento e

manejo de animais de grande porte em Pouso Alegre.

INDICAÇÕES:

Vereador Davi Andrade: - Nº 550/2025 - Nº 555/2025 - Nº 558/2025 - Nº 568/2025 - Nº 570/2025 - Nº
571/2025 - Nº 572/2025 - Nº 573/2025 - Nº 575/2025 - Nº 576/2025 - Nº 577/2025 - Nº 578/2025 - Nº
579/2025 - Nº 580/2025 - Nº 593/2025 - Nº 594/2025 - Nº 596/2025 - Nº 608/2025 - Nº 613/2025 - Nº
632/2025 - Nº 633/2025.

Vereador Delegado Renato Gavião: - Nº 592/2025.

Vereador Dionísio: - Nº 583/2025 - Nº 584/2025 - Nº 585/2025 - Nº 586/2025 - Nº 587/2025 - Nº
588/2025 - Nº 589/2025 - Nº 591/2025 - Nº 595/2025 - Nº 597/2025 - Nº 598/2025 - Nº 600/2025 - Nº
601/2025 - Nº 602/2025 - Nº 603/2025 - Nº 604/2025 - Nº 605/2025 - Nº 606/2025.

Vereador Dr. Edson: - Nº 561/2025 - Nº 562/2025 - Nº 563/2025 - Nº 567/2025 - Nº 635/2025.

Vereador Ely da Autopeças: - Nº 553/2025 - Nº 564/2025 - Nº 565/2025 - Nº 566/2025 - Nº 590/2025.

Vereador Fred Coutinho: - Nº 551/2025 - Nº 552/2025 - Nº 557/2025 - Nº 559/2025.

Vereador Hélio Carlos de Oliveira: - Nº 569/2025 - Nº 607/2025. 
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.cmpa.mg.gov.br
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Vereador Leandro Morais: - Nº 581/2025 - Nº 599/2025 - Nº 627/2025 - Nº 630/2025 - Nº 631/2025 -

Nº 634/2025 - Nº 636/2025 - Nº 637/2025.

Vereadores Leandro Morais, Fred Coutinho: - Nº 556/2025 - Nº 560/2025.

Vereador Lívia Macedo: - Nº 554/2025 - Nº 582/2025 - Nº 609/2025 - Nº 616/2025 - Nº 619/2025 - Nº
621/2025 - Nº 622/2025 - Nº 623/2025 - Nº 624/2025 - Nº 629/2025.

Vereador Miguel Tomatinho do Hospital: - Nº 625/2025 - Nº 626/2025 - Nº 628/2025.

Vereador Odair Quincote: - Nº 610/2025 - Nº 611/2025 - Nº 612/2025 - Nº 614/2025 - Nº 615/2025 - Nº
617/2025 - Nº 618/2025.

Vereadores Odair Quincote, Dr. Edson: - Nº 620/2025.

Vereador Rogerinho da Policlínica: - Nº 574/2025.

Sendo só o que se me apresentapara o momento, valho-me do ensejo para

expressar elevados protestos de apreço e consideração.

Respeitosamente,
LUIZ GUILHERME Assinado de formadigital por

LUIZGUILHERME RIBEIRODA

RIBEIRO DA CRUZ:07338912688
Dados:2025.04.09 15:06:CRUZ:07338912688Vis 20250409 150606

Luiz Guilherme Ribeiro da Cruz
Analista Legislativo

A Sua Excelência o Senhor
José Dimas da Silva Fonseca

Prefeito Municipal
Pouso Alegre/MG 
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TERMO DE ENCERRAMENTO

Certifico, para os devidos fins, que era o que continha nas mencionadas peças constantes do processo 
legislativo referente ao Projeto de Lei Nº 8003/2025, devidamente encerrado após o cumprimento de todas 
as etapas regimentais e legais de tramitação.

Nada mais havendo a ser juntado, lavro o presente termo para constar nos autos e para os devidos registros, 
do que dou fé.

Secretaria Legislativa

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: 1W8P-WTZA-02A6-E2T7
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as 
assinaturas, clique no link: https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=1W8PWTZA02A6E2T7, 
ou vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se 
este documento é válido:

Código para verificação: 1W8P-WTZA-02A6-E2T7

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
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